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RESUMO 
 
O impacto da Reforma Previdenciária na universalidade da população contrasta com a falta de 
informação do cidadão principal destinatário dos efeitos jurídicos da mudança. Daí a relevância de 
se discutir os mecanismos de participação popular no processo legislativo. 
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ABSTRACT 
 
The impact of the Social Security Reform on the universality of the population contrasts with the 
lack of information of the main citizen receiving the legal effects of the change. Hence the 
importance of discussing the mechanisms of popular participation in the legislative process.  
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1  INTRODUÇÃO 
A Reforma Previdenciária, em seus vários modelos, tem pelo menos um ponto comum: a 
oneração da classe trabalhadora. Não se discutindo o mérito da necessidade de adequação do 
referido instituto à realidade do país o que se deve questionar é a sua legitimidade em face do 
distanciamento da população desse processo.  
 
2 OBJETIVO 
Em vias de mudança com tamanho impacto sobre a população reafirma-se a necessidade de 
discussão a respeito da importância da participação popular.   
 
3 METODOLOGIA 
 Será realizada revisão bibliográfica da literatura. As fontes serão o acervo da Biblioteca da 
Faculdade de Direito Milton Campos, bases de dados e periódicos acadêmicos; bem como demais 
fontes que se façam necessárias.  
 
4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Não é necessária uma avaliação profunda para que se perceba a carência de espaços que 
aproximem a população das decisões que dizem respeito a ela própria. Alguns institutos utilizados 
em outros países com experiências positivas não são previstos na nossa constituição como o recall. 
Outros estão na nossa constituição, mas ainda têm utilização pouco expressiva no processo 
legislativo, como é o caso do referendo e da iniciativa popular, que ainda apresenta a limitação de 
não ser aceita para a proposição de emenda à constituição.  
 
5  CONCLUSÃO 
Há um enorme contingente populacional que exerce atividades que requerem esforço físico 
e não serão objeto de excepcionalidade no texto proposto. Assim, prevê-se uma legião de 
desempregados no final da vida produtiva já que não conseguirão mais desempenhar suas 
atividades a contento mas ainda não serão elegíveis para requerer a aposentadoria. Pelo exposto se 
destaca que a não valorização de instrumentos da democracia semidireta, verdadeiros fatores de 
educação política, abre espaço para que ocorram processos impostos à população, como o que 
ocorre com a Reforma Previdenciária. 
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